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INDICAÇÕES GEOGRÁFICAS E SUA RELAÇÃO COM O DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO, SOCIAL E AMBIENTAL DOS TERRITÓRIOS: REVISÃO 

SISTEMÁTICA DA LITERATURA E TENDÊNCIAS FUTURAS 

 
1 INTRODUÇÃO 

 

A globalização tem impactado a produção e o consumo de produtos locais, que, ao 

atravessarem fronteiras, necessitam de reconhecimento e proteção diante da competição global 

(CEI et al., 2018). Assim, em muitos territórios, a identificação e a proteção de produtos de 

origem local, através de Indicações Geográficas (IG), emergem como estratégias para fortalecer 

a identidade cultural e promover o desenvolvimento dos territórios (VIEIRA, PELLIN, 2015; 

GIESBRECHT; MINAS, 2019; CRESCENZI et al., 2022). A IG consiste na diferenciação de 

produtos ou serviços produzidos ou prestados de forma local e constante, em alguma cidade ou 

região que, ao passar do tempo, adquiriu notoriedade ou reputação, seja por fatores históricos, 

naturais, culturais ou tradicionais, sendo identificados ou denominados com o nome geográfico 

dessa mesma localidade ou região (MAPA, 2022). A outorga de IG é uma tendência que vem 

ganhando força no mundo e no Brasil, por suas características multidimensionais e pela 

potencialidade de agregar valor às cadeias produtivas e aos atores envolvidos, bem como 

promover a autonomia local e melhorias nas comunidades (GIESBRECHT; MINAS, 2019).  

A IG é uma estratégia de desenvolvimento muito utilizada em países com grande 

tradição na produção de produtos alimentícios, especialmente os agrícolas, como França, 

Portugal, Itália e Brasil. Pesquisas científicas em IG buscam identificar potencialidades locais 

e/ou relatar experiências ligadas à IG e algumas visam descrevem a contribuição dessa 

estratégia para o desenvolvimento dos territórios (MEDEIROS; PASSADOR, 2020; 

CRESCENZI et al., 2022). Entretanto, poucos estudos apresentam uma relação do tema com o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental, o que evidencia que a literatura ainda precisa 

ser melhor investigada em relação a essas dimensões, como afirmam Cardoso et al (2022) e 

também Malaguti e Avrichir (2023).  

O artigo tem como objetivo mapear a produção científica sobre Indicação Geográfica 

(IG) e Desenvolvimento, sob os aspectos Econômico, Social e Ambiental. Especificamente, 

busca-se identificar estudos que abordem revisões ou casos práticos de IG e seus impactos sobre 

os aspectos econômico, ambiental e social dos territórios. Uma revisão sistemática da literatura 

(RSL) foi conduzida para avaliar a produção científica existente neste campo e identificar 

lacunas de pesquisa. Os artigos identificados foram analisados com o software VOSviewer, 

seguidos de análise sistemática de artigos mais relevantes ligados ao objetivo da pesquisa.  

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1 INDICAÇÃO GEOGRÁFICA 

Indicação Geográfica (IG), segundo o Acordo sobre Aspectos dos Direitos de 

Propriedade Intelectual Relacionados ao Comércio – TRIPS, é definida como “sinais utilizados 

em produtos que têm origem em determinado território, região ou localidade, onde determinada 

qualidade, reputação ou outra característica do produto são essencialmente atribuídas à sua 

origem geográfica” (WTO, 1994, Artigo 22.1). No Brasil, o termo IG foi introduzido em 1996, 

por ocasião da promulgação da Lei da Propriedade Industrial nº 9.279, sendo considerada um 

campo da propriedade industrial que busca distinguir um produto por sua origem geográfica. 

De acordo com a legislação brasileira, a IG está dividida em duas modalidades, a saber: (i) 

indicação de procedência o nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu 

território, que se tenha tornado conhecido como centro de extração, produção ou fabricação de 

determinado produto ou de prestação de determinado serviço; (ii) denominação de origem o 
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nome geográfico de país, cidade, região ou localidade de seu território, que designe produto ou 

serviço cujas qualidades ou características se devam exclusiva ou essencialmente ao meio 

geográfico, incluídos fatores naturais e humanos (BRASIL, 1996). 

 
2.2 INTERLIGAÇÕES ENTRE INDICAÇÂO GEOGRÁFICA E DESENVOLVIMENTO 

ECONÕMICO, SOCIAL E AMBIENTAL  

Crescenzi et al. (2021) demonstram que a IG contribui para o crescimento populacional 

e a reorganização econômica em setores de maior valor agregado, reforçando a importância do 

enraizamento territorial, mas sem abordar a dimensão ambiental.  De forma complementar, Cei, 

Defrancesco e Stefani (2018) confirmam a capacidade da IG de gerar valor agregado, sobretudo 

para consumidores e varejistas, embora evidenciem resultados heterogêneos para produtores e 

benefícios sociais ainda pouco conclusivos, apontando a necessidade de análises comparativas 

entre cadeias produtivas. Liu et al. (2016) identificam que a distribuição espacial de IGs 

agrícolas depende da combinação entre fatores naturais, atividades humanas históricas e gestão 

local, mas reforçam a importância de avaliar o papel das políticas públicas e mudanças 

ambientais. Qie et al. (2023) mostram que a IG exerce efeito positivo sobre o crescimento 

econômico ao estimular o fluxo de capital para áreas rurais, reduzindo desigualdades regionais, 

enquanto Qie et al. (2024) destacam ganhos de renda, infraestrutura, produtividade e qualidade, 

ressaltando a influência da heterogeneidade regional e do tempo de implementação. Já Török 

et al. (2022) analisam a percepção dos consumidores e verificam que a maioria valoriza o selo 

IG, sobretudo os “tradicionalistas” (65–71%), evidenciando o potencial de margens superiores 

para produtores, preservação de tradições e fortalecimento da economia local. A literatura 

recente sobre Indicações Geográficas (IGs) revela um campo de pesquisa diversificado, em que 

os estudos se concentram na relação entre proteção territorial, desenvolvimento econômico 

local, dinâmicas sociais e menor ênfase nos impactos ambientais. 

 

3 METODOLOGIA  

 

Este artigo classifica-se como paper de revisão da literatura conduzido por meio de uma 

revisão sistemática literatura (RSL), seguindo protocolos que asseguram validade e 

confiabilidade científica (Paul & Criado, 2020). Em conformidade com esses autores, a 

pesquisa seguiu cinco etapas: (i) formulação da questão de pesquisa, cujo objetivo foi mapear 

a produção científica sobre Indicação Geográfica (IG) e Desenvolvimento, nos aspectos 

econômico, social e ambiental; (ii) definição dos critérios de inclusão e exclusão, contemplando 

artigos publicados entre 2015 a 2025 (até 05/09/2025), que contivessem as palavras-chave no 

título, resumo ou palavras-chave, artigos teórico-empíricos, de revisão e antecipados; das áreas 

business economics, agriculture, environmental sciences, food science, science technology 

other topics e development studies, redigidos em inglês e português, como critério de exclusão 

foram considerados (a) estudos não relacionados ao desenvolvimento econômico ou social ou 

ambiental e (b) aqueles não alinhados ao objetivo da pesquisa. (iii) seleção e acesso da literatura 

realizada, na base de dados da Web of Science (WoS) em 05/09/2025, utilizando a combinação 

de termos "geographical indication*" OR "indicação geográfica" OR "indicação de 

procedência") AND ("economic development" OR "environmental development" OR "social 

development", resultando inicialmente em 35 artigos, dos quais 26 foram mantidos após a 

aplicação dos critérios de inclusão/exclusão; (iv) avaliação da qualidade da literatura incluída, 

a partir da leitura dos resumos e objetivos, confirmando a seleção final de 26 artigos; (v) análise 

e síntese dos artigos, realizada por meio de dois procedimentos complementares: análise 

bibliométrica, com uso do software VOSviewer® para gerar mapas e tabelas dos principais 

autores, clusters de coautores e temas de pesquisa, e análise sistemática, baseada na leitura e 

sistematização do conteúdo dos 26 artigos selecionados.  



3 

4 ANÁLISE E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

Neste item apresentam-se a análise bibliométrica e análise sistemática dos principais 

artigos do campo de estudo de indicação geográfica e desenvolvimento dos territórios. 

 

4.1 ANÁLISE BIBLIOMÉTRICA 

 

4.1.1 Número de publicações, principais journals e países 

A produção científica sobre o tema “indicação geográfica e desenvolvimento 

econômico, social e ambiental” apresentou crescimento lento nos últimos 10 anos, apresentando 

aumento maior em 2024, visto que dos 26 artigos identificados, 7 foram publicados naquele 

ano, o que permite inferir a emergência deste tema nas áreas de pesquisa selecionadas.  O maior 

volume de artigos sobre o tema foi publicado em três jounals: Regional Studies (1 artigo e 74 

citações); Sustainability (2 artigos com 73 citações); British Food Journal (1 artigo 38 citações), 

cujas linhas editoriais priorizam pesquisas que examinam a dimensão espacial da economia, 

sociedade, política e meio ambiente; sustentabilidade ambiental, cultural, econômica e social; 

e, alimentos e negócios relacionados à alimentação, respectivamente.  

 

4.1.2 Principais autores e seus vínculos institucionais 

A comunidade de pesquisadores é formada por 95 autores. Os maiores expoentes em 

termos de citações, são os autores: Riccardo Crescenzi, Fabrizio De Filippis, Mara Giua e 

Cristina Vaquero-Pineiro (74 citações); Leonardo Cei, Edit De Francesco e Gianluca Stefani (1 

artigo e 62 citações); Angelica Espinoza-Ortega,  Carlos Galdino Martinez-Garcia, Humberto 

Thome-Ortiz e Ivonne Vizcarra-Bordi (1 artigo e 38 citações), Guilin Liu (2 artigos e 26 

citações, seguidos de Zipporah Musyimi, Gang Yin,  Qian, Zhang e Peter Balogh ( 1 artigo e 

22 citações). As instituições de maior destaque são a London School of Economics and Political 

Science (LSE), no Reino Unido - Inglaterra, University of Roma Tre, University of Padua, 

University of Florence, na Itália, Nanjing Forestry University e Xinjiang University, na China. 

Dentre os países com produções mais citadas estão a Itália (7 artigos e 154 citações), Inglaterra 

(2 documentos e 92 citações), China (7 artigos com 54 citações), Alemanha (3 artigos e 51 

citações).  

 

4.1.3 Mapeando temas no campo de estudo 

O campo temático de Indicação Geográfica e sua relação com o desenvolvimento 

econômico, social e ambiental foi estudado por meio da análise de ocorrência de palavras-

chaves. Este estudo registra 160 palavras-chaves, as quais forma 16 clusters diferentes (Fig.1). 

Filtrando-se àquelas que aparecem no mínimo em 2 publicações, restando 25, as quais agrupam-

se em 5 principais clusters: (1) indicação geográfica, indicação de origem, desenvolvimento 

econômico, propriedade intelectual e conhecimento tradicional; (2) indicação geográfica, 

desenvolvimento local, desenvolvimento rural e designação protegida; (3) impacto, proteção, 

terroir e analise espacial; (4) comportamento, produtos e qualidade; (5) preferências do 

consumidor, qualidade das embalagens, disposição a pagar e alimentos. Essa organização 

evidencia como a literatura conecta IG a diferentes dimensões do desenvolvimento e da 

percepção de valor dos produtos pelos consumidores. Dois importantes pontos podem ser 

observados: estudos focados na indicação geográfica e o desenvolvimento econômico, local e 

rural e, outros ligados às preferências do consumidor, qualidade e embalagens.   

 

 

 



4 

Figura 1. Principais temas ligados à Indicação Geográfica e sua relação com o 

desenvolvimento econômico, social e ambiental  

 

 
Fonte: Dados da pesquisa, 2025 

 

4.2 ANÁLISE SISTEMÁTICA  

O Quadro 1 apresenta um recorte de pesquisas científicas ao analisar as IGs e suas relações 

como o desenvolvimento econômico, social e ambiental. De forma geral, os estudos analisados 

indicam que as IGs têm potencial para promover desenvolvimento econômico (aumento do 

valor agregado, reorganização produtiva, crescimento populacional), embora os efeitos sejam 

condicionados por fatores territoriais e contextuais. Os aspectos sociais aparecem de modo 

indireto, vinculados a transformações demográficas, identidades culturais, aumento da renda e 

segmentação de consumidores. Já a dimensão ambiental permanece pouco explorada, sendo 

abordada apenas de maneira indireta ou contextual. 

 

Quadro 1. Indicação Geográfica e sua relação com o desenvolvimento econômico, social e 

ambiental.  

 
Autor/Ano Desenvolvimento 

Econômico 
Desenvolvimento  

Social 
Desenvolvimento 

Ambiental 
Crescenzi et al. 

(2021) 
IGs promovem crescimento 

econômico local, 

diversificação produtiva e 

atração de capital 

IGs fortalecem coesão 

social e identidade 

territorial, promovendo 

reorganização econômica 

local. 

O foco é econômico-social, 

sem análise ambiental 

detalhada. 

Cei, 

Defrancesco e 

Stefani (2018) 

IGs aumentam valor agregado 

e podem impulsionar o 

desenvolvimento rural, mas 

efeitos variam conforme 

contexto local. 

IGs podem sustentar 

emprego rural e fortalecer 

redes de cooperação entre 

produtores. 

A pesquisa cita o potencial 

para práticas sustentáveis, 

mas não trabalha 

diretamente. 

Liu et al. (2016) IGs aumentam renda agrícola 

e promovem desenvolvimento 

econômico.  

IGs contribuem para a 

valorização cultural e 

O estudo não aborda 

impactos ambientais. 
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fortalecimento de 

comunidades locais. 

Qie et al. (2023) IGs aumentam renda rural e 

promovem crescimento 

econômico. 

IGs contribuem para a 

revitalização rural e 

redução de desigualdades 

regionais. 

Os autores recomendam 

aprofundar análise 

ambiental em pesquisas 

futuras. 

Qie et al. (2024) IGs aumentam renda per 

capita rural e melhoram 

infraestrutura agrícola. 

IGs fortalecem 

comunidades e promovem 

inclusão social, com efeitos 

heterogêneos entre regiões. 

Os autores apontam o 

potencial para práticas 

sustentáveis, mas sem 

análise empírica detalhada. 

Espinoza-

Ortega et al. 

(2016) 

IGs agregam valor a produtos 

tradicionais e melhoram 

condições econômicas. 

IGs preservam tradições 

culturais e fortalecem 

identidade local. 

Somente citam que IGs 

incentivam práticas 

agrícolas sustentáveis e 

conservação ambiental. 

Török et al. 

(2022) 

IGs aumentam valor 

percebido pelos consumidores 

e ampliam a margem dos 

produtores regionais. 

IGs reforçam identidade 

cultural e valorização de 

produtos tradicionais. 

O estudo sugere que IGs 

podem incentivar práticas 

sustentáveis, mas não há 

análise direta. 

Fonte: As autoras 

 

5 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

O presente artigo evidencia que as Indicações Geográficas (IGs) contribuem para o 

desenvolvimento econômico e social dos territórios, promovendo aumento da renda rural, 

diversificação produtiva, fortalecimento da identidade cultural e preservação de tradições 

locais. Sua eficácia, contudo, depende do contexto regional, da infraestrutura, do tempo de 

implementação e da percepção dos consumidores, o que exige políticas adaptadas. Embora as 

IGs apresentem avanços significativos, a dimensão ambiental permanece pouco explorada, 

aparecendo apenas de forma indireta. 

Identificam-se lacunas de pesquisa relacionadas à avaliação empírica dos impactos 

ambientais, às diferenças regionais, ao papel das políticas públicas e à análise da percepção e 

disposição a pagar dos consumidores, além da necessidade de expandir os estudos para 

artesanato, indústria e serviços. Como limitações, ressalta-se o recorte temporal (2015–2025), 

a utilização exclusiva da base Web of Science e o foco em três dimensões, o que pode ter 

excluído abordagens relevantes de outros contextos, bases e setores. 
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